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Posto de Vigia

Menos

Mais
A alteração de horário de trabalho 

nos Bombeiros Sapadores de Faro e nos 
Bombeiros Municipais de Leiria de cin-
co para quatro turnos, 12/24 - 12/48.

A conferência de imprensa conjunta 
entre a Associação Nacional de Bom-
beiros Profissionais e a Associação Por-
tuguesa de Bombeiros Voluntários foi um 
marco histórico na vida dos bombeiros 
portugueses. 

O presidente da Junta de Freguesia de 
Queirã, em Vouzela, foi a nona vítima 
mortal dos incêndios florestais deste 
ano. Ficou com 60% do corpo quei-
mado quando ajudava no combate às 
chamas no concelho e não resistiu aos 
ferimentos.

O Verão de 2013 foi considerado o se-
gundo mais trágico em termos de área 
ardida desde 2005, devido aos incêndios 
florestais.

O final da época de incêndios fica 
marcado pela troca de acusações en-
tre a GNR e os bombeiros sobre a uti-
lização de contrafogo.

Perante a situação em que se en-
contram os bombeiros profissionais 
(sapadores, municipais, profissionais 
das Associações Humanitárias, Força 
Especial de Bombeiros, profissionais 
do CNOS e CDOS e Bombeiros priva-
tivos), perante o flagelo dos incên-
dios florestais, e agora as eleições au-
tárquicas, impõe-se, de uma vez por 
todas, que o sector de proteção civil 
e bombeiros (que tem a sua interven-
ção na defesa de pessoas e bens) se 
inicie a nível municipal, passe pelo 
distrital e termine no nacional. O 
mesmo se espera com a intervenção 
dos políticos que tutelam esta área, 
ou seja, uma MUDANÇA RADICAL.

Digo radical porque há matérias 
que se vão arrastando há mais de 10 
anos e com prejuízo para as popu-
lações para a sociedade e que con-
tribuem para o atraso do nosso País 
em relação aos nossos congéneres 
europeus.

ANBP/SNBP prepararam um doc-
umento oficial (proposta legislativa) 
com o Ministério da Administração 
Interna e que se encontra nas Secre-
tarias da Administração Pública e Lo-
cal com quem já reunimos.

Aguardamos que a Direção da 

Bombeiros Profissionais: 
a mudança urgente 
que se impõe!

Pub

Associação Nacional de Municípios 
tome posse para que possamos reunir 
também no sentido de podermos le-
var por diante e o mais rápido pos-
sível, a legislação que falta – carência 
de meios humanos e materiais, orga-
nização no combate, mobilização, en-
tre outros- que a não ser implemen-
tada o mais urgente possível coloca 
em risco, a cada dia que passa, a vida 
das nossas populações!

Incêndios Florestais
A cada ano que passa, e no que 

respeita aos incêndios florestais, de-
paramo-nos com a realidade de que 
tudo se torna cada vez pior, quer no 
que respeita a área ardida, quer no 
que respeita a mortes!

Este ano foi sem dúvida um dos 
piores e como tal devemos, DE UMA 
VEZ POR TODAS, assumir o que cor-
reu mal, seja da parte dos bombeiros, 
seja da parte dos políticos, para que 
de uma vez por todas, possamos di-
minuir este flagelo.

ANBP/SNBP estã a preparar, como 
o faz todos os anos, o relatório com 
vista a ser presente às Entidades Ofi-
ciais. Exigimos que, e perante o que 
sucedeu este ano, os decisores políti-

cos tomem as medidas que se exigem 
sem lóbis, interesses ou pressões de 
quem quer que seja!

Associação Nacional de Bombeiros 
Profissionais e Associação Portugue-
sa de Bombeiros Voluntários

Estas duas Instituições assumiram 
publicamente, numa conferência de im-
prensa, as suas posições na defesa dos 
bombeiros profissionais e voluntários!

Ninguém, a não ser nós, pode fa-
lar em nosso nome e muito menos 
estar representada nos órgãos de de-
cisão, a deliberar para os bombeiros 
o que não devem e com prejuízo para 
os mesmos.

A partir do dia 24 de Setembro 
tudo vai mudar e tenho a certeza 
que os bombeiros portugueses irão, 
de uma vez por todas, assumir o seu 
papel e corrigir situações que con-
tribuem com um prejuízo enorme 
para o nosso País! 

Foram solicitadas audiências à 
Presidente da Assembleia da Repúbli-
ca, ao Ministro da Administração In-
terna, aos Grupos Parlamentares da 
Assembleia da Republica e também 
ao futuro presidente da Associação 
Nacional de Municípios!
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acordo de empresa

António Banza é o delegado Sindical do SNBP 
nos Bombeiros Voluntários de Aljustrel. Aos 60 
anos, e com ampla experiência no trabalho sindi-
cal, valoriza o documento agora assinado, conside-
rando uma importante ferramenta de trabalho.

“Uma ferramenta 
que respeita a 
lei do trabalho”

Qual a importância da assinatura 
deste Acordo de Empresa para os 
trabalhadores?

É de uma importância vital dada 
a ausência de legislação para os cor-
pos de Bombeiros Voluntários que têm 
profissionais ao seu serviço. Algumas 
pessoas que estão no mundo do trab-
alho ainda não se deram conta da im-
portância que este documento tem. É 
uma ferramenta que respeita a lei do 
trabalho sendo válido para a direção e 
para os trabalhadores para saberem os 
seus direitos e os deveres a cumprir.

Considera então que vai haver 
uma melhoria das condições de tra-
balho?

Essas melhorias estão expressas 
no documento, que é uma espécie de 
doutrina a seguir.

Como é que acompanhou este 
processo?

Acompanhei sempre confiante. O 
início deste processo coincidiu com o 
fim de mandato da direção de então, 
depois a que veio não foi recetiva. 
Estes seis anos que passaram foram 
vividos intensamente por nós e pelo 
Sindicato (SNBP), fazendo-se sempre 
sentir a necessidade de um Acordo 
de Empresa. Várias vezes foi feita 
pressão para se fazer este acordo.

Então esta também foi uma vitória 
pessoal, enquanto delegado sindical?

Foi uma vitória para todos. A 
vitória não é tanto para mim, mas 
antes para quem cá está a trabalhar, 
para os mais novos. E este documen-
to, sendo seguido de forma certa e 
aperfeiçoado e melhorado, é um pon-
to de referência muito importante. 

AE “está feito com a 
preocupação de cumprir 
aquilo que está na lei”

A Associação Humanitária dos Bom-
beiros Voluntários de Aljustrel assinou no 
dia 24 de setembro o Acordo de Empresa 
com a Associação Nacional de Bombeiros 
Profissionais e o Sindicato Nacional de 
Bombeiros Profissionais. Terminou as-
sim uma negociação que começou há 
seis anos e que conheceu vários avanços 
e recuos. Esta nova “ferramenta de tra-
balho” congrega os direitos e deveres da 
entidade patronal e dos trabalhadores. O 
jornal Alto Risco falou com o presidente 
da direção da AHBV Aljustrel, Luís Palma, 
sobre a assinatura deste acordo, que vai 
incluir 20 trabalhadores.

Qual a importância da assinatura 
deste AE?

É muito importante porque regula o 
nosso funcionamento em termos laborais. 
Vamos ficar com uma diretriz bem explíci-
ta que nos ajuda no dia-a-dia a resolver os 
problemas que vão surgindo.

De que forma é que os trabalhadores 
reagiram?

Este Acordo tem vindo a ser trabalha-
do com o SNBP e a direção. O Sindicato 
reunia também com os trabalhadores e 
a direção deu um exemplar a cada trab-
alhador de forma a ficarem esclarecidos. 
Este Acordo está feito muito com a preo-
cupação de cumprir aquilo que está na lei. 
Temos normas para todos, para os trabal-
hadores e para a direção e vamos tentar 
cumprir da melhor maneira.

Ainda assim este acordo demorou al-
gum tempo a ser negociado…

Na vigência do meu mandato não de-
morou muito. Já cá tinha estado como 
presidente e comandante e não se falava 
nisso. Entretanto, eu saí. Talvez a situa-
ção fosse menos definida do que é hoje. 

Houve, entretanto, associações que foram 
assinando o seu acordo e fomos reco-
lhendo informações e vimos que não se-
ria muito arriscado ou perigoso assinar. 

Como é que a Associação viveu este 
período de cortes nos apoios?

Nós temos sentido mais nos serviços 
prestados. A vida está mais difícil e às 
vezes as pessoas preferem não ir. Houve 
muitos cortes. Havia pessoas a quem 
era facilitado o transporte de doentes, 
e que não têm condições por si só de 
pagarem. E então ficam, pelo que os 
nossos serviços têm baixado, o que se 
reflete nas nossas receitas. Mas as nos-
sas despesas não diminuem. O pessoal 
mantém-se, os combustíveis aumentam 
(gastamos cerca de seis mil euros por 
mês), temos muitas viaturas que pre-
cisam de ser conservadas, ainda não 
substituímos algumas que mereciam 
ser substituídas, o próprio quartel pre-
cisa de uma intervenção. Apresentámos 
uma candidatura ao PRODER e estamos 
à espera que seja aprovada para dar um 
ar mais limpo a este quartel. Se essa 
candidatura for aprovada, brevemente 
teremos obras de pintura e restauro 
neste quartel.

Este Acordo vai beneficiar quantos 
trabalhadores?

Temos 20 efetivos e 27 voluntários, 
ainda que os efetivos também sejam vo-
luntários. E isso ficou aqui patente. Tam-
bém para o interesse deles, porque caso 
contrário perdem regalias que têm como 
voluntários, como a ajuda na propina dos 
filhos e nas taxas moderadoras.

Como define a relação que teve com 
ANBP/SNBP neste processo?

Foi uma negociação fácil. 

B.V. Aljustrel assinaram Acordo 
de Empresa com ANBP/SNBP

A Associação Nacional de Bom-
beiros Profissionais e o Sindicato 
Nacional de Bombeiros Profissionais 
assinaram no dia 24 de setembro um 
Acordo de Empresa com a Associação 
Humanitária de Bombeiros Voluntári-
os de Aljustrel. 

O documento, que compreende 
os direitos e deveres de empregados 
e empregador, regulariza a situação 
laboral dos trabalhadores da AHBV 
de Aljustrel e é válido pelo período 
de dois anos. Neste acordo é reconhe-
cido o subsídio de risco, salubridade 
e penosidade, de 5% para os bom-
beiros. 

O Acordo de Empresa deverá en-
trar em vigor no primeiro dia do mês 
a seguir à sua publicação no Boletim 
de Trabalho e Emprego.

No final da cerimónia de assinatu-
ra, os dirigentes nacionais de ANBP/

SNBP congratularam-se com a forma 
como decorreram as negociações com 
a atual direção da Associação Hu-
manitária dos Bombeiros de Aljustrel, 
em especial do seu presidente Luís 
Palma, acrescentando que “desde o 
início da negociação que o objetivo 
principal das partes foi a valorização 
dos bombeiros de Aljustrel”.

A Associação e Sindicato têm 
vindo a negociar os Acordos de Em-
presa com Associações de Bombeiros 
Voluntários de todo o país com o ob-
jetivo de “melhorar as condições de 
trabalho dos bombeiros”. Em simultâ-
neo, estão a ser desenvolvidos es-
forços para a celebração de Acordos 
Coletivos para Entidade Empregadora 
Pública com as Câmaras Municipais, 
ao exemplo do que aconteceu com 
a autarquia de Lisboa para os Sapa-
dores de Lisboa.

u As direções de ANBP/SNBP e da AHBV Aljustrel estiveram presentes nesta assinatura

u Os dirigentes de ANBP/SNBP, Fernando Curto e Sérgio Carvalho (ao 
centro), com os delegados de ANBP/SNBP nos Bombeiros Voluntários de 
Aljustrel, António Banza e Nuno Brito, que desempenharam um trabal-
ho importante em todo o processo de desenvolvimento e assinatura do 
Acordo de Empresa celebrado com esta Associação Humanitária.

u O presidente dos Bombeiros Voluntários de Aljustrel, 
Luís Palma assina o Acordo de Empresa

u O delegado de ANBP/SNBP nos Bombeiros 
Voluntários de Aljustrel, António Banza
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ANBP e APBV unem-se 
em defesa dos bombeiros

O Fundo Social do Bombeiro, as 
campanhas de solidariedade, as re-
formas, a classificação da profissão 
como de desgaste rápido e também 
a situação da assistência médica e 
higiene e segurança no trabalho são 
algumas das principais preocupações 
apresentadas pela ANBP e APBV. 

Estas duas entidades já solicitaram 
um pedido de audiência ao Governo e 
grupos parlamentares, aos quais tam-
bém enviaram um documento com 
estas reivindicações. Pediram ainda 
uma reunião à Associação nacional 
de Municípios Portugueses (ANMP).

Na conferência de imprensa, que 
pela primeira vez reuniu represen-
tantes  de bombeiros voluntários e 
profissionais, o presidente da Liga 

dos Bombeiros  Portugueses (LBP) foi 
um dos alvos das críticas, por “não 
representar os bombeiros,  mas as as-
sociações humanitárias”, disse Fer-
nando Curto.  

A participação na gestão do Fundo 
Social do Bombeiro, que atualmente  
é apenas gerido pela Liga dos Bom-
beiros Portugueses, medida que para  
ser aplicada implica, segundo o presi-
dente da APBV, Rui Silva, uma alte-
ração  da lei, é outra contestação das 
associações. Para tal, os presidentes 
daqueles organismos propõem a consti-
tuição  de um grupo de trabalho que 
integre bombeiros profissionais e vo-
luntários. 

Em relação às campanhas de soli-
dariedade tanto a ANBP  como a APBV 

Os presidentes da Associação Nacional dos Bom-
beiros  Profissionais (ANBP), Fernando Curto, e da 
Associação Portuguesa dos Bombeiros Voluntários  
(APBV), Rui Silva, juntaram-se para reivindicar 
medidas em defesa dos bombeiros, numa conferên-
cia de imprensa realizada a 24 de setembro.

exigem regras claras. A este respeito, 
propõem a criação de um outro grupo 
de trabalho, com  representantes da 
ANBP e da APBV e da Liga, que seja 
tutelado pela  Autoridade Nacional 
de Proteção Civil de modo a que o 
dinheiro resultante  das campanhas 
tenha “distribuição equilibrada e pri-
oridades bem definidas”. 

Repor bonificação
Fernando Curto e Rui Silva exigem 

ainda a reposição da bonificação de  15 
por cento com que os bombeiros bene-
ficiavam para o cálculo de reforma. “É, 
sem dúvida, uma grande machadada 
para todos os bombeiros portugueses. 
Acaba por ser um desincentivo àquilo 
que é a profissão  e, por outro lado, à 
voluntariedade dos bombeiros”, disse 
o presidente da  ANBP.  

Os dirigentes pretendem ainda que 
a profissão seja classificada “de  risco 
e de desgaste rápido” e que os mon-
tantes de seguros sejam alterados. 
Sobre os seguros, os  presidentes da 
ANBP e APBV exigem que  o mon-
tante mínimo por morte ou invalidez 
permanente de bombeiro - que atual-

mente  é de perto de 109 mil euros - 
seja fixado em 300 mil euros.  

Para a incapacidade temporária 
propõem o mínimo de 70 euros por 
dia  e para despesas de tratamento 
50 mil euros. Rui Silva criticou o 
presidente da Liga por, enquanto 
res-ponsável pelas  áreas de incên-
dios e de proteção civil na Associa-
ção Nacional de Municípios,  não ter 
“feito, pelo menos, uma proposta de  
atualização dos seguros em tempo  
útil”.  

No documento, criticam também 
a Liga por gerir “única e exclusiva-
mente”  a Escola Nacional de Bom-
beiros. “Queremos que o Governo 
reveja tudo aquilo que tem a ver com 
os bombeiros  em Portugal e a Liga 
não pode ter o monopólio da tutela 
dos bombeiros em  Portugal. A Liga 
não me representa a mim, não rep-
resenta os bombeiros voluntários,  a 
Liga é uma confederação que repre-
senta as associações humanitárias 
de  bombeiros”, disse Fernando Cur-
to.  “A Liga não pode representar ao 
mesmo tempo a entidade patronal e 
os  trabalhadores”,

Fundo Social do Bombeiro 
ANBP e a APBV querem ver a sua 

representatividade reconhecida e fa-zer 
parte da gestão do fundo social do bom-
beiro, atualmente apenas gerido pela 
LBP. Para assegurar a participação direc-
ta seria necessário proceder a uma alter-
ação da Lei. Enquanto isso não acontece 
propomos a constituição de um grupo 
de trabalho de onde façam parte os rep-
resentantes dos bombeiros profissionais 
e dos bombeiros voluntários.

Campanhas de solidariedade 
Deveria ser constituído um grupo 

de trabalho composto por represen-
tantes da ANBP, da APBV e da Liga de 
Bombeiros Portugueses, tutelado pela 
Autoridade Nacional de Protecção 
Civil, de forma a que o dinheiro resul-
tante dessas campanhas tivesse uma 
distribuição equilibrada e com priori-
dades bem definidas.

Reformas
ANBP e a APBV contestam a re-

tirada da percentagem de 15% na 
contabilização das reformas dos 
bombeiros. Até agora os bombeiros 
poderiam aposentar-se tendo uma 
bonificação de 15% sobre o tempo de 
serviço. A perda desta bonificação, 
além de desvirtuar o estatuto social 
do bombeiro, obriga os bombeiros a 
prestar socorro já com idades mais 
avançadas, para que não sejam preju-
dicados na reforma. Esta bonificação 
também valorizava os baixos salários 
que são praticados.

Tendo em conta a especificidade 
da actividade dos bombeiros, consi-
deramos que deveria ser mantida esta 
bonificação aos bombeiros enquanto 
Corpos Especiais da Função Pública 
ao exemplo do que acontece com as 
forças militares.

Profissão de desgaste rápido 

O artigo 27º do Diário da República 
diz respeito às deduções nas profissões 
de desgaste rápido e diz o seguinte:

1-São dedutíveis ao rendimento, e 
até à sua concorrência, as importân-
cias despendidas pelos sujeitos pas-
sivos que desenvolvam profissões de 
desgaste rápido, na constituição de 
seguros de doença, de acidentes pes-
soais e de seguros de vida que ga-
rantam exclusivamente os riscos de 
morte, invalidez ou reforma por vel-
hice, neste último caso desde que o 
benefício seja garantido após os 55 
anos de idade, desde que os mesmos 
não garantam o pagamento e este se 
não verifique, nomeadamente, por 
resgate ou adiantamento, de qual-
quer capital em dívida durante os 
primeiros cinco anos, com o limite 
de cinco vezes o valor do IAS. (Re-
dacção da Lei n.º  64-B/2011, de 30 
de Dezembro)

2-Para efeitos do disposto no 
número anterior, consideram-se 
como profissões de desgaste rápido 
as de praticantes desportivos, defini-
dos como tal no competente diploma 
regulamentar, as de mineiros e as de 
pescadores.

Ou seja, a profissão de bombeiro 
não é considerada como profissão de 
risco e desgaste rápido para que possa 
beneficiar desta dedução. No entanto, 
quando os bombeiros compram casas 
ou pedem empréstimoes e têm que faz-
er seguros, sofrem um agravamento no 
prémio de seguro por ser uma profissão 
de risco e de desgaste rápido! Não se 
entende quais os padrões seguidos!

Seguros
Diz a portaria nº1163/2009 de 6 

de Outubro que “o seguro contra aci-
dentes pessoais dos bombeiros pro-
fissionais e voluntários é contratado 
por quantias não inferiores às a se-

guir indicadas e compreendendo os 
riscos seguintes por pessoas segura”:

a) Morte ou invalidez permanente 
— 225 vezes a remuneração mínima 
mensal garantida mais elevada;

PROPOSTA ANBP e APBV: Segu-
ro no mínimo de 300 mil €

b)Incapacidade temporária ab-
soluta e total — até 0,11 vezes a 
remuneração mínima mensal garan-
tida mais elevada, por dia;

PROPOSTA ANBP e APBV: Sub-
sídio diário deveria ser 70€/ dia

c)Despesas de tratamento — 20 vezes 
a remuneração mínima mensal garanti-
da mais elevada, devendo os municípios 
suportar até mais 10 vezes nas situações 
em que tal se revelem necessário.

PROPOSTA ANBP e APBV: Valor 
ideal seria 50 mil € devendo man-
ter as 10 vezes para o município

Na questão dos seguros para bom-
beiros Voluntários, estes são clas-
sificados como seguros de acidentes 
pessoais, pelo que sempre que um 
bombeiro voluntário sofre um aci-
dente, não recebe as despesas de 
tratamento ou transporte, a não ser 
aquando do fecho do processo e de 
indemnização final. 

Não entendemos algumas afirma-
ções do presidente da Liga de Bom-
beiros Portugueses, Comandante 
Jaime Marta Soares, quando, en-
quanto autarca era o responsável pela 
questão dos bombeiros na Associação 
Nacional de Municípios Portugueses, 
teve oportunidade para se pronunciar 
sobre esta situação!

Securifenix 
É a mediadora de seguros da LBP 

que diz ter o objectivo de “regular o 
mercado de seguros para as Associa-
ções/corpos de Bombeiros”.

A pergunta que se coloca é: em 
que moldes funciona esta seguradora?

Assistência Médica/Higiene e Se-
gurança no trabalho

No caso dos Bombeiros, a periodi-
cidade dos exames médicos não está 
adequada à profissão, não devendo 
ser de dois em dois anos. 

É importante referir que mesmo 
até na realização dos exames não 
é tida em conta a especificidade da 
actividade dos bombeiros. Deveriam 
ser feitos exames como os RX-Pul-
monares e a Espirometria com maior 
periodicidade, de forma a fazer um 
rastreio de doenças pulmonares, por 
um lado, e por outro construir um 
histórico clínico do bombeiro, de 
modo a que possa equivaler a uma 
doença profissional.

Estes exames mais regulares 
servem para salvaguardar a saúde 
dos bombeiros e também daqueles 
que eles socorrem diariamente já que 
estão em contacto directo com muitos 
doentes e sinistrados.

Escola Nacional de Bombeiros
Contestamos que esta instituição 

seja dirigida única e exclusivamente, 
desde há muitos anos, pela Liga dos 
Bombeiros Portugueses. A Escola Na-
cional de Bombeiros deve ser supervi-
sisonada e totalmente detida pela Au-
toridade Nacional de Proteção Civil.

Não conhecemos, na Europa, ne-
nhuma escola europeia financiada 
totalmente pelo Estado e dirigida por 
uma instituição privada!

A ANBP e a APBV exigem estar 
também presentes nas estruturas da 
ENB,  enquanto legítimos represent-
antes dos Bombeiros Profissionais e 
dos Bombeiros Voluntários.

As reivindicações da ANBP e da APBV

u O presidente da ANBP, Fernando Curto, e o presidente da APBV, Rui Silva
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sindicato
Por Sérgio Carvalho, Presidente do SNBP

Já não ardia 
tanto desde 2005

Os incêndios ocorridos entre os dias 
1 de janeiro e 15 de setembro resultaram 
em mais de 121 mil hectares de área ardi-
da- mais 15 mil hectares do que em igual 
período do ano passado. Os dados do 
relatório do Instituto de Conservação da 
Natureza e das Florestas revelam ainda 
que desde o início do ano se registaram 
16 924 ocorrências.

Em relação ao histórico dos últimos 
dez anos, houve menos 9% de ocorrên-
cias. Os distritos de Viseu, Viana do Cas-
telo e Bragança foram os mais fustigados 
pelas chamas. O incêndio que afetou o 
concelho de Alfândega da Fé e os con-
celhos vizinhos, em julho, foi, o que pro-
vocou maior área ardida, cerca de 12 mil 
hectares. Segue-se na lista o incêndio da 
Serra do Caramulo, que consumiu sete 
mil hectares. 

Tendo em conta os números da últi-
ma década (2003-2013) e excluindo os 
anos de 2003 e 2005 (em que a área ar-
dida ultrapassou os 400 e 300 mil hec-

tares, respetivamente), o Verão deste 
ano fica marcado como o segundo mais 
grave. Pior só mesmo o de 2010, quando 
em igual período já tinham ardido 128 
mil hectares de matos e floresta, ou seja, 
uma área equivalente a 128 mil campos 
de futebol.

Autarca de Queiró foi a nona vítima 
dos incêndios

Joaquim da Silva Mendes, presidente 
da Junta de Freguesia de Queiró, conce-
lho de Vouzela, foi a nona vítima mortal 
dos incêndios deste ano, depois de oito 
bombeiros terem perdido a vida. O au-
tarca ficou com 60% do corpo queimado 
quando ajudava a combater um incêndio 
na sua freguesia. Morreu a 17 de setem-
bro, depois de ter estado internado no 
hospital de São João, no Porto, desde o 
dia 23 de agosto. 

Durante os incêndios deste verão, 
oito bombeiros perderam a vida, ou seja, 
mais quatro do que em 2012.

notícias

Meio milhão por 
aviões que chegam 
no fim de época 
incêndios

O Estado recebeu de Espanha dois 
aviões anfíbios, ainda em setembro, a 
menos de um mês do final da época mais 
crítica dos incêndios. As duas aeronaves 
custaram aos cofres do Estado, segundo 
o jornal i, mais de meio milhão de euros. 

Em agosto o Governo aprovou a loca-
ção de um helicóptero pesado espanhol 
Kamov para o combate aos incêndios. 
Mas o negócio, por ajuste direto com a 
firma Aviación Agrícola de Levante, sedi-
ada em Valencia, acabou por não se reali-
zar porque a empresa não tinha “habili-
tações legais para operar em Portugal”.

O jornal I  avançou que o contrato 
teve de ser revogado e só a meio de 
setembro chegaram a Portugal dois 
aviões anfíbios (que substituem o he-
licóptero pesado) para combater os fo-

gos até 31 de Outubro.
O i refere ainda que três dos seis he-

licópteros comprados à Rússia em 2007 
para compor a frota portuguesa esti-
veram indisponíveis durante o Verão, 
por falta de manutençãoem Portugal.

O Governo abriu um concurso para a 
adjudicação da manutenção e operação 
dos meios aéreos de combate aos incên-
dios a uma empresa privada, mas não 
se apresentaram interessados.

Um novo concurso, já autorizado 
pela Proteção Civil, vai ser aberto e 
caso o sector não se consiga privatizar, 
o Ministério da Administração Interna 
procederá ao “ajuste direto” e terá de 
proceder à manutenção dos Kamov até 
2017, operação para a qual está destina-
da uma verba de 51,2 milhões de euros.

SNBP 
contestam 
aplicação das 
40 horas

A Federação dos Sindicatos da Ad-
ministração Pública e Entidades com 
Fins Públicos (FESAP), à qual pertence o 
Sindicato Nacional de Bombeiros Profis-
sionais (SNBP), entregou a 25 de setem-
bro no Tribunal Administrativo de Lisboa 
uma providência cautelar que pretende 
impedir a entrada em vigor da legislação 
que visa aumentar o horário de trabalho 
dos trabalhadores da Função Pública das 
35 para as 40 horas semanais.

A FESAP justificou esta ação, em 
comunicado, alegando que a Lei, bem 
como as mencionadas alterações, deter-
minam “prejuízos sérios e, em alguns 

casos irreparáveis, para a compatibi-
lização da vida profissional e familiar 
dos trabalhadores, bem como acarreta 
uma substancial redução remuneratória 
(cerca de 12,5%), não razoável nem 
normalmente previsível, o que é total-
mente intolerável à luz da Constituição 
da República Portuguesa (CRP), nome-
adamente do artigo 59, nº1 alíneas a) e 
b) e nº2.”

A FESAP considera ainda que “se 
trata de uma violação clara do princípio 
da proteção da confiança e da segu-
rança jurídica, também acautelado pela 
Constituição”.

Sepna põe em causa 
uso do contrafogo 
pelos bombeiros

Um relatório do comando do Serviço 
de Proteção da Natureza e do Ambiente 
(Sepna) que põe em causa a utilização 
do contrafogo por corporações de bom-
beiros do distrito de Viseu foi enviado ao 
comando-geral da GNR, revelou o Jornal 
de Notícias. Aqui se relata que a utiliza-
ção do contrafogo pôs “em risco” a vida 
dos militares da guarda e de bombeiros. 
Um dos exemplos dados é o incêndio de 
Vouzela, no qual ficaram feridas duas 
pessoas. Uma delas o presidente da jun-
ta, que acabou por morrer. 

Segundo este documento, o oficial de 
ligação da GNR junto ao Centro Distrital 
de Operações de Socorro (CDOS) de Vi-
seu, tinha alertado para esta situação há 
já algum tempo, mas, no início do mês, o 
CDOS foi informado de que estaria a ser 
feito uso de fogo de supressão (o chama-
do contrafogo) sem cumprir a legislação 
vigente. 

Este relatório teve origem, segundo 
o JN, nas recentes declarações do presi-
dente da Federação de Bombeiros de Vi-
seu, que no aniversário dos Bombeiros 
de Tondela, a 16 de setembro, criticou a 
GNR por esta ter questionado os bom-
beiros sobre os contrafogos. “Quem in-
timida os bombeiros e os comandantes 
desta maneira deve ser punido exem-
plarmente”, declarou Joaquim Rebelo 
Marinho, candidato derrotado à Liga Por-
tuguesa de Bombeiros e ex-funcionário 
da Escola de Bombeiros. 

A utilização de contrafogos ilegais é 
descrita em detalhe neste relatórios, com 
vários exemplos como aquele observado 
“em flagrante” pelo chefe do Núcleo de 
Proteção Ambiental de Moimenta da Bei-
ra, por parte dos Bombeiros Voluntários 
de Vila Nova de Paiva e Castro de Aire, 
nos incêndios de Queiriga e de Pendilhe, 
no concelho de Vila Nova de Paiva. Num 
destes incêndios, a variante da estrada 
nacional 329 esteve encerrada ao trân-
sito, “a pedido dos bombeiros durante 
cinco horas”. Nesta “manobra terão ar-
dido cerca de seis hectares”. 

“Existem no distrito diversos relatos, 
de militares e civis, da utilização não au-
torizada do fogo de supressão”, adianta 
o mesmo relatório. É feita menção ao in-
cêndio de Vouzela, como uma situação 
em que foi feito um contrafogo, sem au-
torização, e que “colocou em perigo os 
próprios militares” da GNR. 

O Sepna diz que este assunto “tem 
vindo a ser abordado nas diversas reu-
niões com as entidades distritais, é do 
conhecimento de todos que é feito ilegal-
mente, sem critério, sem orientação téc-

nica e por qualquer um, colocando em 
perigo os próprios bombeiros e os milita-
res do Grupo de Intervenção, Prevenção 
e Socorro (GIPS) da GNR”. 

 “Verifica- se uma verdadeira anar-
quia nesta questão”, porque, “não sendo 
cumpridas as regras, ninguém é avisa-
do”. As críticas estendem-se a Joaquim 
Rebelo Marinho: “Sempre teve uma pos-
tura anti-GNR nomeadamente contra os 
GIPS), anti- CODIS, enfim, antitudo.” 
O comando do Sepna tem a “convicção 
de que a Guarda estará a ser ‘ utilizada’ 
pelos bombeiros para pressionar a alte-
ração da lei sobre a utilização do fogo de 
supressão”. 

Estes operacionais apelam ao coman-
do-geral para que “o dispositivo fique 
devidamente esclarecido sobre o proce-
dimento a ter quando se verifique, em 
flagrante, que está a ser feito o uso do 
fogo de supressão” e pedem que “este 
caso não seja esquecido”. 

O que é o fogo de supressão? 
Trata-se de uma técnica que com-

preende duas vertentes: o fogo tático e 
o contrafogo. O fogo tático é a ignição 
de um fogo ao longo de uma zona de 
apoio com o objetivo de reduzir a dis-
ponibilidade de combustível, e desta for-
ma diminuir a intensidade do incêndio, 
terminar ou corrigir a extinção de uma 
zona de rescaldo de maneira a diminuir 
as probabilidades de reacendimentos ou 
criar uma zona de segurança para a pro-
teção de pessoas e bens. 

O contrafogo consiste na ignição ao 
longo de uma zona de apoio, na dian-
teira de uma frente de incêndio de forma 
a provocar a interação das duas frentes 
de fogo e a alterar a sua direção de propa-
gação ou a provocar a sua extinção. 

As ações de fogo de supressão são 
executadas sob orientação e respon-
sabilidade de técnico credenciado para 
o efeito pela Autoridade Florestal Na-
cional. O seu uso deve ser ponderado 
quando esta técnica se justifique como 
a mais adequada no âmbito da estratégia 
de combate, avaliados os resultados es-
perados, os seus impactes e a segurança 
de pessoas e bens. 

A identificação dos responsáveis pela 
execução e pela autorização serão, em 
caso de necessidade, comunicados às au-
toridades policiais com responsabilidade 
na área. Qualquer utilização de fogo de 
supressão fora do âmbito das alíneas an-
teriores é, nas suas consequências, inclu-
indo as criminais, da inteira responsabili-
dade dos seus executores.

informação

Informação 
a todos 
os bombeiros 
do BSB

A Associação Nacional de Bombeiros 
Profissionais e o Sindicato Nacional de 
Bombeiros Profissionais informam todos 
os bombeiros do Batalhão Sapadores do 
Porto que até ao momento não foram 
contactados pela Câmara Municipal do 
Porto ou BSB sobre qualquer alteração 
ou implementação do novo horário de 
trabalho. Uma situação que se justifica 
pelo facto de haver uma comissão de tra-
balhadores e de ser a ela que são reporta-
das estas informações.

Tivemos conhecimento que a 
comissão de trabalhadores da Câmara 

Municipal do Porto recebeu uma propos-
ta da Câmara Municipal do Porto para 
os bombeiros se pronunciar num prazo 
de três dias. Situação que estranhamos, 
uma vez que a lei prevê sete dias para 
os representantes sindicais se pronun-
ciarem sobre alterações de horários de 
trabalho.  

ANBP/SNBP vão contestar esta situa-
ção, mas mais uma vez, e a exemplo de 
episódios anteriores, os horários do BSB 
vão ser apresentados não como propos-
tas para negociação, mas antes como 
factos consumados.

O futuro passa 
pela negociação 
coletiva

ANBP/SNBP negoceiam todos os 
anos as atualizações dos principais in-
strumentos que regulam as condições 
coletivas de trabalho dos seus associados 
nas diversas Associações da Bombeiros 
Voluntários. 

É através desta negociação perman-
ente que os salários sectoriais a aplicar 
nas Associações e demais condições de 
trabalho (outras remunerações, sistema 
de férias, faltas e licenças, direitos e de-
veres dos trabalhadores e muitos mais 
temas) são regulados e acordados entre 
os técnicos do Sindicato e os represent-
antes das entidades patronais. 

São vários milhares os associados 
de ANBP/SNBP que, anualmente, ben-
eficiam deste imenso trabalho, para não 
falar de algumas dezenas de milhares de 
trabalhadores que, não sendo associa-
dos, beneficiam, pelo menos em parte 
e, até agora, igualmente de parte das 
vantagens desta atividade negocial, em-
bora não contribuam com o seu apoio a 
ANBP/SNBP, não se associando e sindi-
calizando. 

ANBP/SNBP dispõem de técnicos 
permanentes de negociação Coletiva, 
sendo alguns destes acordos negociados 
por dirigentes e pelos próprios delegados 
sindicais de ANBP/ SNBP, dessas mes-
mas Associações.

Assim, para o ano de 2014, o SNBP vai 
apresentar proposta de aumento salarial 
para os trabalhadores das Associações 
Humanitárias de Bombeiros Voluntários, 
em valores nunca inferiores a 5%, bem 
como vai solicitar o pagamento do subsí-
dio de risco aos bombeiros assalariados, 
no valor também de 5% do salário base.

Os bombeiros sapadores e municipais, 
no âmbito da Administração Pública e na 
negociação global com o Governo, são 
representados por ANBP/SNBP, que par-
ticipam nas negociações integradas (tal 
como outros sindicatos da UGT que tam-

bém têm afiliados neste sector), na Fr-
ente Sindical da Administração Pública – 
FESAP- na qual ANBP/ SNBP integram a 
respetiva Comissão Negociadora, dada a 
sua forte representatividade, sobretudo, 
no Ministério da Administração Interna. 

No que concerne aos bombeiros sa-
padores e municipais, vamos também 
continuar a batalhar junto das Câmaras 
Municipais para a celebração de Acor-
dos Coletivos de Entidade Empregadora 
Pública, nos quais se pretende ver recon-
hecidos mais direitos para aqueles, bem 
como as 35 horas semanais, ao exemplo 
do Acordo (ACEEP) com a Câmara Mu-
nicipal de Lisboa.

O reconhecimento de uma carreira 
única de bombeiro sapador, no âmbito 
de um novo estatuto profissional, é pri-
oritário para este sindicato. 

Esta também em aberto o processo 
negocial com a ANPC no que se refere ao 
Acordo de Empresa para os bombeiros 
da Força Especial de Bombeiros (FEB), 
projeto este que esperamos que chegue 
a bom porto, tendo em conta a evolução 
das negociações. 

O facto de o Tribunal Constitucional 
ter dado primazia à contratação coletiva 
e à sua importância, demonstra o valor 
que os sindicatos têm na defesa dos seus 
associados.

“Mas não podemos é continuar a ter 
bombeiros que nada fazem e que estão 
deitados por baixo da figueira, de boca 
aberta, enquanto outros lutam!” Esta in-
justiça tem que forçosamente ser alterada 
no âmbito da contratação e os sindicatos 
devem exigir que as entidades emprega-
doras apenas apliquem os acordos aos 
sócios do sindicato e não a quem não 
lutou nem luta por melhores condições 
de trabalho.

Contamos contigo! Sindicaliza-te!
O futuro somos nós que o escol-

hemos!



Alto Risco
Setembro de 2013Jornal da Associação Nacional dos Bombeiros Profissionais 11Jornal da Associação Nacional dos Bombeiros Profissionais

Alto Risco
Setembro de 201310 Jornal da Associação Nacional dos Bombeiros Profissionais

seminárioentrevista

Existe uma “incapacidade 
generalizada de ler o fogo e 
antecipar a sua evolução”

Quais as principais dificuldades 
encontradas pelos bombeiros no 
combate aos incêndios florestais?

As dificuldades com que os bom-
beiros deparam no combate a incên-
dios florestais em Portugal são com-
paráveis àquelas verificadas noutras 
regiões. No entanto, temos uma par-

ticularidade que nos distingue no 
contexto Europeu, que é uma combi-
nação invulgar de condições naturais 
que em tudo favorece a propagação 
dos fogos. No norte e centro do País 
conjugam-se orografias complexas, 
um clima que favorece a produção de 
biomassa e a sua secagem posterior, 

A investigação dos incêndios florestais, suas caraterísticas e os efeitos das queimas controladas, são 
algumas das áreas estudadas pelo Grupo de Fogos Florestais da Universidade de Trás-os-Montes e Alto 
Douro (UTAD), pioneiro a nível internacional na investigação dos incêndios florestais.

Paulo Fernandes, professor e investigador do Departamento de Ciências Florestais, em entrevista ao 
Alto Risco, identifica as principais razões para a propagação dos fogos, identifica os erros no combate 
aos incêndios florestais por parte dos bombeiros e as medidas a tomar para modificar a forma como são 
combatidos estes incêndios.

e a prevalência de tipos de vegetação 
que ardem facilmente e com intensi-
dade. No que respeita ao ordenamen-
to florestal Portugal não se distingue 
negativamente dos restantes países 
do sul da Europa. Aliás, Portugal é de 
longe o país onde o sector florestal 
mais contribui para a economia, o que 

implica um patamar mais elevado de 
intervenção nos espaços florestais.

Àquelas condições acresce o 
enorme número de ignições, que em 
termos relativos é 5 vezes superior ao 
de Espanha, e a sua simultaneidade. 
Note-se porém que a esmagadora 
maioria destas ocorrências ocorre em 

áreas periurbanas, ou seja onde muito 
dificilmente se podem transformar em 
incidentes de vulto. Seja como for, o 
panorama dos fogos florestais em Por-
tugal justifica intervenções preventi-
vas na vegetação (a gestão de com-
bustíveis), estratégicas e com escala 
suficiente para afetar a propagação 
dos grandes incêndios. Por outro lado, 
este investimento no espaço florestal 
será perdido caso não haja evolução 
na forma como são combatidos os 
incêndios. É muito comum observar 
áreas convenientemente tratadas sem 
que os meios de combate tirem par-
tido da sua existência.

O professor Paulo Fernandes de-
clarou recentemente que há desco-
ordenação e desconhecimento do 
terreno pelos bombeiros. Como ex-
plica esta situação?

Esta situação explica-se essencial-
mente porque a coluna vertebral do 
sistema de combate a incêndios é con-
stituída por corpos de bombeiros vol-
untários de âmbito local, face à situa-
ção desejável que seria a de corpos de 
bombeiros profissionais e florestais 
de âmbito nacional. O despacho de 
homens e meios de combate com pro-
veniências e competências diversas 
para teatros de operações complexos 
e a sua articulação e coordenação são 
naturalmente difíceis. Recorrendo o 
combate a incêndios a grupos que 
se deslocam para longe das suas zo-
nas de origem o desconhecimento 
do terreno é inevitável pelo que au-
mentam as dificuldades logísticas e 
de coordenação e diminui a efetivi-
dade operacional. No entanto, mais 
importante que o desconhecimento 
das condições locais é a incapacidade 
generalizada de “ler” o fogo e ante-
cipar a sua evolução, o que dificulta 
a identificação das oportunidades de 

êxito (bem como as de risco) e fa-
vorece a ocorrência de acidentes fa-
tais como aqueles que infelizmente 
marcaram este ano.

Que medidas devem ser adotadas 
pelos comandos dos bombeiros para 
alterar a tática de combate aos in-
cêndios florestais?

A análise do comportamento a-
tual do incêndio e a previsão da sua 
evolução futura devem guiar a forma 
como se enfrenta o fogo. Primeiro 
que tudo devem ser definidos os obje-
tivos estratégicos, por exemplo limi-
tar o fogo a uma determinada área, 
que permitirá definir as linhas de 
controlo. Só então se definem as táti-
cas, que serão comprometidas caso a 
estratégia não seja clara e que devem 
ser coerentes com os objetivos. Um 
problema muito comum é a execução 
de táticas isoladas e desgarradas 
que fatalmente resultam em maior 
área ardida. Um princípio básico de 
qualquer tática é atacar o incêndio 
quando este está em desvantagem, 
assegurando que o combate se faz em 
segurança e somente onde o sucesso 
é garantido. Tal recomenda maior re-
curso ao ataque indireto, o trabalho 
mais focado na cauda e nos flancos 
dos incêndios, e maior uso de equipa-
mento de sapador, máquinas de rasto 
e fogo de supressão. 

A análise de incêndios exige acom-
panhamento constante e previsão da 
evolução do fogo, afim de antecipar e 
identificar janelas de oportunidade. É 
este o trabalho feito pelos GAUF (Gru-
pos de Análise e Uso do Fogo), con-
stituídos por engenheiros florestais e 
que intervêm nos grandes incêndios. 
Infelizmente, e apesar dos resultados 
obtidos (especialmente em 2010), os 
GAUF não existem como estrutura e 
as pessoas que os compõem são pou-

cas e contratadas sazonalmente por 
concurso.

Tem havido alguma polémica so-
bre o uso do contrafogo no controlo 
dos incêndios florestais. A forma 
como está a ser utilizado é a mais 
indicada?

O fogo tático ou contrafogo pode 
ser utilizado desde que o comandante 
responsável pelo incêndio o autorize. 
É minha opinião que a utilização atu-
al está demasiadamente liberalizada, 
já que não é exigida formação especí-
fica a quem o executa. Em particular 
é importante distinguir entre o uso 
do fogo para queimar vegetação entre 
uma descontinuidade e a frente do in-
cêndio, e o contrafogo propriamente 
dito, o qual implica a interação en-
tre as chamas do contrafogo e as do 
incêndio e como tal conhecimentos 
mais avançados de comportamento 
do fogo. Na prática atual é comum 
que se sacrifiquem áreas arborizadas 
e que se perda o controlo do contrafo-
go, havendo até relatos de bombeiros 
postos em perigo. 

O contrafogo é uma arma eficaz 
para controlar os incêndios flo-
restais? Existem outros meios de 
controlo/combate aos incêndios flo-
restais?

O contrafogo, ou mais generaliza-
damente o fogo de supressão, pode 
ser muito eficaz no controlo indireto 
de incêndios, desde que utilizado cor-
retamente. É limitado pelas condições 

ambientais, por exemplo a velocidade 
do vento e a humidade do combustív-
el, pelo que é vulgar que apenas pos-
sa ser usado durante a noite. Natural-
mente que é apenas uma das opções 
disponíveis. O que é importante é que 
as forças de combate estejam devida-
mente capacitadas para o uso eficaz 
dessas opções complementares, se-
jam a água, a abertura de faixas com 
ferramentas ou máquinas, ou o fogo 
de supressão.

O seu departamento está a reali-
zar um estudo sobre gestão dos in-
cêndios florestais. No que consiste 
este estudo?

A UTAD, através do Departa-
mento de Ciências Florestais e Ar-
quitetura Paisagista e do centro de 
investigação CITAB faz da parte do 
consórcio do projeto FIRE-ENGINE, 
financiado pelo programa MIT Por-
tugal e coordenado pelo INESC Por-
to, que representa uma abordagem 
inovadora à gestão dos fogos flo-
restais. Neste projeto analisamos a 
evolução do desempenho das políti-
cas de gestão do fogo em Portugal 
e qual é o contributo relativo dos 
vários fatores envolvidos (clima-
meteorologia, vegetação, ignições) 
para a área ardida. Os resultados 
permitirão recomendações funda-
mentadas acerca das opções políti-
cas mais adequadas para Portugal, 
nomeadamente o investimento rela-
tivo em prevenção (e em que tipo de 
prevenção) e em combate.
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Bombeiros Profissionais 
querem carreira única

O presidente da Associação Na-
cional de Bombeiros Profissionais 
(ANBP), Fernando Curto, anunciou, 
em Leiria, durante a cerimónia do 
Dia Nacional do Bombeiro Profis-
sional, realizada a 11 de setembro, 

a intenção de uniformizar a car-
reira dos bombeiros, através de uma 
estrutura “igual ou idêntica” à da 
GNR e PSP.

“A melhor homenagem que se 
pode fazer aos que morreram este 

O presidente da Associação Nacional de Bom-
beiros Profissionais afirmou que está a ser 
negociado com o Governo a criação “de uma 
organização parecida ou igual à GNR e à PSP” 
que integre os bombeiros profissionais no país, 
durante a cerimónia do Dia Nacional do Bom-
beiro Profissional.

ano nos fogos é organizar o sector e, 
para o ano, que os bombeiros pudes-
sem intervir sem que morresse nin-
guém”, salientou Fernando Couto, 
perante mais de 300 bombeiros de 
todo o país presentes em parada.

A proposta prende-se com a uni-
formização das carreiras dos bom-
beiros profissionais, assim como o 
consequente conteúdo funcional, 
horário de trabalho, avaliação, 
cartão de identificação igual para 
todos os bombeiros profissionais e 
uniformização de fardamentos e se-
guros.

Segundo Fernando Curto se as 
propostas forem acolhidas, será 
possível efetuar uma redução de 
custos, visto que a criação de uma 
única carreira entre bombeiros e sa-
padores resultará na diminuição de 
postos de trabalho.

Repensar prevenção
“Não nos habituamos e não nos 

conformamos” com “a rotina” com 
que os bombeiros e as populações se 
deparam “todos os verões”, salien-
tou Filipe Lobo d’Ávila, Secretário 
de Estado da Administração Interna, 
durante a cerimónia.

“É necessário repensar a forma 
como olhamos para a prevenção”, 
tomando “medidas a título excecio-
nal”, nomeadamente “no âmbito das 
reformas na área das florestas, que 
não estão concluídas”, sublinhou.

O governante sustentou que é pre-
ciso também “reequacionar o papel 
dos bombeiros na área da preven-
ção”. Filipe Lobo d’Ávila lembrou, 
ainda, que algumas das medidas 
“não são da exclusiva ou mesmo da 
competência” do Ministério da Ad-
ministração Interna e sublinhou que 
“só em conjunto podem ser encon-
tradas soluções para enfrentar prob-
lemas” com que Portugal se depara 
“todos os verões”.

Por sua vez, o presidente da Câ-
mara de Leiria, Raul Castro, apelou 
ao apoio à aquisição de equipamen-
tos de proteção individual a bom-
beiros e elementos da Proteção Civil.

O autarca aproveitou, também, 
a presença do Secretário de Estado 
para alertar para “o deficiente func-
ionamento da central de emergência 
112, desde que foi centralizada em 
Lisboa”, uma vez que “as pessoas 
chegam a estar mais de 15 minutos à 
espera para serem atendidas” e “im-
pede que os corpos de bombeiros 
possam responder diretamente a 
chamadas e chegar mais rapida-
mente ao local das ocorrências”. 
Quanto a alterações no funciona-
mento dos Bombeiros Municipais de 
Leiria, o autarca anunciou a inten-
ção de alterar o horário de trabalho 
de cinco para quatro turnos (o que 
acabou por acontecer dias depois) e 
proceder à passagem de designação 
de bombeiros municipais para sapa-

dores.
Raul Castro sustentou, por fim, 

que “é fundamental agravar a mol-
dura penal do crime de fogo pos-
to, para dissuadir a prática destes 
atos, que destroem um bem que é 
de todos”, reforçar a fiscalização e 
“acabar com a plantação indiscrimi-
nada de eucaliptos, por ser uma es-
pécie altamente inflamável”.

Fernando Curto pede revisão 
da orgânica da Escola Nacional de 
Bombeiros

 Um dos pontos focados pelo 
presidente da Associação Nacio-
nal de Bombeiros foi a necessidade 
de revisão da orgânica e estru-
tura da Escola Nacional de Bom-
beiros. Fernando Curto disse não 
entender “que a Escola Nacional 
de Bombeiros seja dirigida, exclu-
sivamente, há muitos anos, pela 
Liga dos Bombeiros Portugueses”, 
defendendo que “ a ENB deve ser 
tutelada na íntegra pela ANPC”, de-
vendo ser criadas “estruturas onde 
possam estar presentes os repre-
sentantes dos bombeiros profis-
sionais, voluntários e das Associa-
ções Humanitárias”.

Em resposta a este desafio do 
presidente da ANBP, o Secretário de 
Estado da Administração Interna, 
Filipe Lobo d´Avila, afirmou a “ne-
cessidade de proceder a alterações 
na Escola Nacional de Bombeiros”, 
acrescentando tê-lo feito “mudando 
o corpo diretivo, fomentando a re-
visão do plano de formação, num 
caminho de termos uma formação 
mais próxima e mais descentraliza-
da”.

O Secretário de Estado da Ad-
ministração Interna elogiou ainda 
“o relacionamento que tem existido 
com a Associação Nacional de Bom-
beiros Profissionais”, salientando 
que “temos estado mais em acordo 
do que em desacordo”.  

Acordos Coletivos de Trabalho 
para “uma melhor organização”

ANBP/SNBP têm vindo a cele-
brar Acordos de Empresa com Asso-
ciações Humanitárias de Bombeiros 
Voluntários, “para uma carreira 
única e uniforme, tendo em conta 
que são eles que efetuam a primeira 
intervenção e os trabalhadores efe-
tivos das associações”. Foi ainda 
recentemente celebrado o Acordo 
Coletivo de Entidade Empregadora 
Pública com a Câmara Municipal de 
Lisboa. Um documento que permite 
“uma melhor funcionalidade, inter-
pretação e aplicabilidade da lei”.  

Fernando Curto defendeu ainda 
a importância de ser celebrado um 
Acordo Coletivo de Trabalho com 
a Força Especial de Bombeiros, sa-
lientado a necessidade de “uma car-
reira e uma melhor organização” 
para estes profissionais.
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Entidades

Homenagem

Condecoração

ANBP 
distingue 
autarca com 
Medalha de 
Mérito

A Associação Nacional de Bombeiros Profissionais 
distinguiu o presidente da Câmara Municipal de Leiria 
com a Medalha de Mérito da ANBP. Um gesto que Raul 
Castro agradeceu, confessando inspirar-se nos bom-
beiros para enfrentar as dificuldades e desempenhar a 
sua ação enquanto autarca.

Discursos
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Câmara de Leiria aceita 
proposta de ANBP/SNBP 
e aprova novo horário 
nos Bombeiros 
Municipais

Os Bombeiros Municipais de Leiria 
têm novo horário desde o dia 28 de 
Setembro. O presidente da autarquia, 
Raul Castro, publicou um despacho au-
torizando a passagem dos atuais cinco 
turnos para quatro turnos de 12 horas, 
cumprindo o horário 12/24 e 12/48. 

Este compromisso já tinha sido as-
sumido pelo presidente da autarquia, 
na cerimónia do Dia Nacional do Bom-
beiro Profissional, a 11 de Setembro. 
Numa reação a esta decisão, a Asso-
ciação Nacional de Bombeiros Profis-
sionais e o Sindicato Nacional de Bom-
beiros Profissionais “congratularam-se” 

com a alteração do horário dos Mu-
nicipais de Leiria, recordando que este 
horário “já está a ser praticado no Regi-
mento Sapadores Bombeiros de Lisboa, 
na Companhia Sapadores de Coimbra e 
nos Bombeiros Municipais da Figueira 
da Foz”. Esta alteração de horário vai 
permitir um aumento de efetivos, pas-
sando cada piquete a ter 14 operacio-
nais em vez de nove.

ANBP/SNBP consideram que este 
horário vai ainda “permitir uma me-
lhor capacidade de resposta dos Bom-
beiros Municipais na salvaguarda da 
vida e bens da população de Leiria”.

Bombeiros Sapadores 
de Faro alteram 
horário de trabalho 

A Câmara Municipal de Faro vai al-
terar o horário de trabalho dos Bom-
beiros Sapadores de Faro, passando para 
quatro turnos, tendo o presidente da au-
tarquia já publicado um despacho com 
essa autorização. 

Os bombeiros desta corporação come-
çaram a trabalhar neste novo horário de 
trabalho desde 28 de setembro, passando a 
laborar em quatro turnos de 12 horas.

Este horário, 12/24 - 12/48, que 
a Associação Nacional de Bombeiros 
Profissionais e o Sindicato Nacional de 
Bombeiros Profissionais (ANBP/SNBP) 
têm defendido para todos os bombeiros 
sapadores e municipais é, assim, apli-
cado em Faro, a exemplo do que é 
praticado com Lisboa, Coimbra, Leiria, 
Santarém, Figueira da Foz, entre outros 
Corpos de Bombeiros.   

Câmara de Lisboa 
autoriza novo 
recrutamento no RSB

O presidente da Câmara Municipal de 
Lisboa, António Costa, autorizou no dia 9 
de setembro, o procedimento para a ab-
ertura de concurso de uma nova recruta 
para o Regimento Sapadores Bombeiros 
de Lisboa. Foi ainda autorizada a abertura 
do processo para as promoções no RSB.

Estas decisões foram reforçadas pela 
ANBP/SNBP numa reunião ocorrida a 12 
de setembro, na qual foram informados de 
que estão já a ser preparados os procedi-
mentos concursais para esta nova recruta, 

que deverá ser aberta ainda este ano.

Seguros de acidentes 
Ainda durante este ano, deverá ser 

aprovado um concurso para a aquisição 
de seguros de acidentes pessoas para o 
pessoal bombeiro (sapador e voluntário) 
que duplica o prémio mínimo legalmente 
exigido, proporcionando uma maior pro-
teção aos bombeiros. Atualmente os se-
guros situam-se nos 150 mil euros por 
morte ou invalidez permanente.

A PJ destaca “a 
grande concentração 
de detenções feitas 
no último mês”

A Polícia Judiciária deteve, desde o 
início deste ano, 66 suspeitos de fogo 
posto, 44 dos quais estão em prisão 
preventiva, revelou a Polícia Judi-
ciária, citada pela Agência Lusa.

Rui Almeida, responsável pelo 
Gabinete Permanente de Acompanha-
mento e Apoio (GPAA) da PJ, citado 
pela Lusa, sublinhou “a elevada taxa 
de aplicação da prisão preventiva [67 
por cento] ” decretada este ano pelos 
tribunais face à registada em 2012, que 
era de 32 por cento.

“Este ano há uma forte subida de 
aplicação desta medida de coação 
[prisão preventiva] ”, afirmou, re-
alçando: “Dos 66 detidos temos 44 
em prisão preventiva, o que significa 
uma percentagem de cerca de 67 por 
cento dos casos, quando relativamente 
ao ano de 2012 tínhamos, a esta data, 
apenas 16 pessoas em prisão preven-
tiva”.

Rui Almeida referiu ainda que a PJ 
já instaurou 990 inquéritos desde o 
início deste ano “por incêndio florestal 
doloso”.

Questionado sobre se o número de 
detidos julgados em processo sumário 
aumentou desde 29 de agosto (um 
caso), o também responsável pela 
diretoria de Coimbra da PJ disse que 
esse número se mantém. Trata-se de 

um julgamento em processo sumário 
de um incendiário que foi condenado 
a prestação de trabalho a favor da co-
munidade, referiu.

Relativamente aos dados estatísti-
cos de que a PJ dispõe, Rui Almeida 
destacou ainda “a grande concen-
tração de detenções feitas no último 
mês”.

“Desde o início do ano até ao dia 
15 de agosto, a PJ tinha detido 25 
indivíduos, neste último mês a PJ 
deteve 41 suspeitos de fogo posto”, 
sublinhou, acrescentando tratar-se de 
valores que correspondem ao “grande 
número de ignições verificadas neste 
espaço de tempo”.

A 29 de agosto, Rui Almeida reve-
lara à Lusa que a PJ tinha detido 50 
presumíveis incendiários desde o iní-
cio do ano, 28 dos quais se encontra-
vam em prisão preventiva e quatro em 
prisão domiciliária.

Sobre casos de reincidentes, Rui 
Almeida disse que “15 a 16 por cento” 
dos indivíduos detidos este ano já tin-
ham cometido outros crimes de incên-
dio.

Até ao momento, há ainda a regis-
tar seis indivíduos suspeitos de fogo 
doloso que se encontram em prisão 
domiciliária sob vigilância eletrónica, 
concluiu.

Medalhas

Assinatura de Protocolo

u A Associação Nacional de Bombeiros Profissionais e o Instituto Politécnico de Leiria assinaram um protocolo de colaboração no dia 11 de setembro
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ANBP/SNBP 
Madeira 
reúnem com candidatos à Câmara do Funchal

O independente Paulo Cafôfo é o 
novo presidente da Câmara Municipal do 
Funchal, na Madeira. Antes do ato eleito-
ral, o Secretariado Regional da Madeira 
da Associação Nacional de Bombeiros 
Profissionais reuniu-se com o autarca, 
então candidato da Coligação pela Mu-
dança à Câmara Municipal do Funchal.

Em cima da mesa estiveram assuntos 
como a passagem dos bombeiros munici-

pais do Funchal a sapadores e a aplica-
ção da Lei nº2467/2007 de 22 de junho. 
A revisão dos estatutos dos bombeiros 
foi outro dos assuntos abordados.

Em relação ao funcionamento dos 
bombeiros municipais do Funchal, Pau-
lo Câfofo foi ainda sensibilizado para a 
necessidade de viaturas específicas para 
intervenção nas zonas altas e degrada-
das da cidade do Funchal, para a ne-

Exercício na Golegã
A Associação Nacional de Bombeiros 

Profissionais, através do seu gabinete de 
formação e em parceria com a empresa 
4EMES realizou um exercício de pre-
paração na Golegã, no âmbito de uma 
ação modelar fechada nos Bombeiros 
Voluntários da Golegã, no planeamento 
de exercícios. Nesta atividade, que le-
vou à alteração de trânsito, participaram 
os Bombeiros Voluntários da Golegã, os 

Bombeiros Voluntários de Constância, 
Proteção Civil Municipal e GNR. A forma-
ção decorreu no âmbito do POPH.

Recorde-se que os exercícios efetua-
dos pelos bombeiros são uma atividade 
prática que coloca os participantes em 
situações simuladas induzindo uma sé-
rie de reações idênticas às esperadas num 
evento real. Tem por objetivo testar políti-
cas e planos e a formação de equipas.

madeira

Eleições ANBP/SNBP
A Associação Nacional de Bom-

beiros Profissionais e o Sindicato Na-
cional dos Bombeiros Profissionais 
vão realizar eleições. O sufrágio está 
marcado para os dias 26 e 27 de No-
vembro de 2013.

Parte III
Capítulo I

Processo Eleitoral 
Artigo 51º
(Eleições)

1. A Mesa da Assembleia Geral, a 
Direcção Nacional, o Conselho Fiscal, 
o Conselho de Ética e Disciplina e os 
Secretariados Coordenadores Region-
ais, serão eleitos em sessão ordinária 
da Assembleia Geral;

2. As eleições serão efectuadas por 
listas unitárias compostas por 53 el-
ementos, conforme estabelecido na 
Secção III, artigo 17º dos Estatutos, 
sendo necessária a apresentação de 
programas de acção;

3. A composição das listas candi-
datas e os programas de acção serão 
enviados à Mesa da Assembleia Geral 
até trinta dias antes da assembleia 
eleitoral;

4. A Mesa da Assembleia Geral, 
em colaboração com a Direcção Na-
cional, assegurará a divulgação entre 
os sócios das candidaturas recebidas, 
através do jornal Alto Risco ou em 
qualquer outro órgão de comunicação 
do Sindicato, no período que mediar 
entre o fim do prazo de entrega de lis-
tas e até 48 horas antes da data da 
assembleia geral eleitoral;

5. A campanha eleitoral, terminará 
também 48 horas antes da realização 

da assembleia geral eleitoral;
6. As eleições serão efectuadas na 

Assembleia Geral ordinária do ano a 
que respeitarem, a qual a incluirá na 
respetiva ordem de trabalhos;

7. Para assegurar igualdade de 
oportunidades a todos as listas con-
correntes às eleições, será constituída 
uma comissão eleitoral, com vista a 
fiscalizar o processo eleitoral, com-
posta pelo presidente da mesa da As-

sembleia Geral e por representantes 
de cada uma das listas concorrentes;

8. Só podem ser candidatos aos 
órgãos associativos referidos os só-
cios singulares no pleno uso dos seus 
direitos e com pagamento das quotas 
em dia.

9. Todos os elementos dos órgãos 
associativos mencionados são eleitos 
por quatro anos e podem ser reeleitos.

Artigo 52º
(Votação)

1. O voto é secreto;
2. Será eleita a lista que tiver a 

maioria dos votos validamente ex-
pressos;

3. Não é permitido o voto por rep-
resentação para a eleição dos órgãos 
associativos;

4. Não é permitido o voto por cor-
respondência.

CONVOCATÓRIA 
DA ANBP

CONVOCATÓRIA 
DO SNBP

Ao abrigo dos Estatutos, convoco a Assembleia Eleitoral da ANBP - Associação 
Nacional dos Bombeiros Profissionais, a realizar nos dias 26 e 27 de Novembro de 
2013, entre as 09H00 e as 11H00, na sede nacional da ANBP, sita na Av. D. Carlos 
I, nº89, R/Ch., 1200-647 Lisboa, nas sedes dos secretariados regionais da ANBP e 
nos locais de trabalho.

Lisboa, 30 de Setembro de 2013

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral
Assinatura ilegível

Ao abrigo dos Estatutos, convoco a Assembleia Eleitoral do SNBP – Sindicato 
Nacional dos Bombeiros Profissionais, a realizar nos dias 26 e 27 de Novembro de 
2013, entre as 09H00 e as 11H00, na sede nacional do SNBP, sita na Av. D. Carlos 
I, nº89, R/Ch., 1200-647 Lisboa, nas sedes dos secretariados regionais do SNBP e 
nos locais de trabalho.

Lisboa, 30 de Setembro de 2013

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral
Assinatura ilegível

cessidade de atualização do material de 
proteção individual e sistema de comuni-
cações. Foi ainda abordada a questão da 
dimensão do quartel, já que, de acordo 
com ANBP/SNBP, as atuais instalações 
estão desadequadas ao crescimento do 
quartel. 

As mesmas reivindicações foram 
também apresentadas ao candidato 
do CDS-PP, José Manuel Rodrigues. O 

então candidato democrata –cristão 
defendeu, durante a campanha eleito-
ral, a passagem dos bombeiros de 
municipais do Funchal a sapadores, 
a dignificação e a transformação dos 
Bombeiros Municipais numa força de 
elite. José Manuel Rodrigues defendeu 
ainda a renovação dos quadros, devido 
a metade dos bombeiros ter mais de 45 
anos. 

u ANBP/SNBP Madeira reuniram 
com Paulo Cafôfo (à direita)

u ANBP/SNBP  Madeira reuniram com 
José Manuel Rodrigues, candidato CDS/PP
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desencarceramento

Bombeiros portugueses participaram no IX 
encontro de resgaste em acidentes de trânsito

A ANSD - Associação Nacional de 
Salvamento e Desencarceramento a 
convite da sua congénere APRAT – Aso-
ciación Profesional de Rescate en Acci-
dentes de Tráfico promoveu a participa-
ção das equipas dos BV Vila do Conde e 
BV Sul e Sueste Barreiro no “IX Encontro 
de resgaste em acidentes de trânsito ” 
que decorreu entre 15 e 18 de Setembro, 
no Circuito da Catalunha em Barcelona. 

A Equipa de Salvamento e Desencar-
ceramento do Corpo de Bombeiros do 
Sul e Sueste foi composta por sete dos 
seus atuais 10 elementos.

O referido evento seguiu as regras 
da World Rescue Organization (WRO), 

contando com a participação de 14 e-
quipas: 12 espanholas e as duas corpo-
rações de bombeiros portuguesas.

As manobras a concurso (Standard 
e Completa; com 20 e 30 minutos res-
petivamente) consistiram em operações 
de salvamento e desencarceramento 
de uma ou de duas vítimas em vários 
cenários de acidentes rodoviários.

Estas manobras simularam as 
condições com que os bombeiros se de-
param em situações reais, tendo as pro-
vas sido avaliadas por um júri de avali-
adores da APRAT, na área de Gestão e 
Comando de Incidentes, e de Resgate 
Médico e Técnico.

Pub
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publireportagem

Formação 4EMES
“A violência contra as mulheres em 

situações de guerra e catástrofe” foi o 
tema escolhido para uma ação forma-
tiva da responsabilidade da parceria 
4EMES e da Associação Nacional de 
Bombeiros Profissionais, no âmbito de 
um projeto co- financiado pelo QREN e 
na Medida 7 do POPH.

A formação foi ministrada pelo 
Coronel José Furtado que concentrou 
a sua intervenção na violência exercida 
contra as mulheres em cenários de con-
flito, em diferentes países do mundo, 
e como a formação permite ajudar as 
forças de manutenção de paz a integrar 
a dimensão do género. 

A 4EMES tem vindo a atuar nos úl-
timos anos no sector da Segurança e 
Proteção Civil, onde conta com uma 
rede significativa de parceiros. Um dos 
fatores característicos deste setor é o 
facto de ser uma área tradicionalmente 
masculina, mas onde as mulheres têm 
vindo a profissionalizar-se nos últimos 
tempos.

No entanto, ainda é necessário tril-
har um caminho no sentido de trazer a 
este sector mais mulheres, de forma a 
minimizar esta assimetria, bem como 
uma efetiva partilha e igualdade nos 
papéis.

Os temas da igualdade do género e o 
da violência de género (agressão física, 
agressão psíquica, abuso sexual, neg-
ligência) são hoje recorrentes em vári-

os estudos científicos e foros académi-
cos, e tornou-se num problema social e 
num problema de saúde pública.

A sua visibilidade resulta, muitas 
vezes, da possibilidade de quantificar o 
número de denúncias que ocorrem junto 
das Forças e Serviços de Segurança e o 
número de solicitações de socorro que são 
atendidas por Agentes de Proteção Civil.

Mas, mais do que isso, é preciso ga-
rantir que a s situações são detetadas 
e devidamente encaminhadas e que os 
números traduzem de facto a realidade.

Nesta medida é fundamental alter-

ar a perspetiva que estes agentes têm 
sobre esta problemática, pelo que é 
importante a implementação de uma 
estratégia integrada que permita atuar 
sobre este público. 

Assim, hoje, mais do que nunca, é 
importante reforçar a preparação dos 
profissionais da área da Segurança e 
dos Agentes de Proteção Civil para a 
igualdade de género e para a prevenção 
da violência de género.

É neste contexto que surge este 
projeto, que pretende ser um con-
tributo junto das Forças e Serviços de 

Segurança e dos Agentes de Proteção 
Civil para estas temáticas.

Este projeto tem duas vertentes 
transversais:

-contribuir para a diminuição da 
assimetria de género no setor da segu-
rança e proteção civil;

-e dotar as forças e serviços de se-
gurança e os agentes de proteção civil 
dos mecanismos necessários para lida-
rem, na prática, com situações e com 
cidadãos para os quais representam, 
na sua esmagadora maioria, a primeira 
intervenção.

Coronel José Furtado
Em que medida é que esta formação pode ajudar as organizações a integrar 

mais mulheres?
Para mim o importante destas formações foi mostrar que é essencial integrar. A 

humanidade não se divide em homens e mulheres. Os homens têm dominado até 
ao presente e havia problemas que ficavam esquecidos e que agora começamos a 
descobrir. Se trabalharmos juntos esses problemas são resolvidos de forma simples 
e sem conflito. Se nós impusermos uma solução é complicado. Claro que na Europa 
a situação é uma; se sairmos, as situações são muito mais complicadas. 

Mesmo a nível nacional, nós não estávamos alertados para estes assuntos. Sim, 
nós pensávamos assim. Mas o vermos estas imagens despertam-nos para uma reali-
dade que é quase a realidade de metade do mundo. Mais de metade das mulheres 
e crianças do mundo vivem nestas condições.

Como é que esta integração das mulheres em missões de paz pode ser feita?  
Um dos problemas que se colocam frequentemente com as mulheres militares é 

que eles se recusam a falar com elas. Até nas missões diplomáticas se estiver uma 
mulher do outro lado não lhe ligam, nem cumprimentam. É um processo que de-
mora gerações e temos que ter consciência disso. Se conseguirmos que as meninas 
do Afeganistão vão à Escola isso já é uma grande notícia.

Dizia que a maior parte das pessoas no mundo não sabia que isto estava as-
sim nem que este tipo de violência existia…

Nas missões de paz, quer com militares, civis ou forças humanitárias, muitas 
vezes não têm essa perceção. Às vezes já lá estiveram, mas faltam os números, 
estatística e informação objetiva.

Rita Pereira
testemunhos
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Como é que uma melhor preparação dos bombeiros na vertente da violência 
do género permite uma melhor deteção e encaminhamento das situações de 
violência ou abuso?

Na nossa atividade muitas vezes lidamos com a consequência da violência do-
méstica, nomeadamente entre casais. E não é só violência doméstica física, mas 
também violência psicológica, e normalmente os bombeiros têm uma preparação 
limitada porque não é abordada nas ações de formação tradicionais nos bombeiros.

Esta ação de formação é muito importante porque apesar de não lidarmos com 
cenários de guerra, mas lidamos com outro tipo de violência, nomeadamente na 
emergência pré-hospitalar. 

A objetividade da ação de formação, em que a mulher nos é apresentada em 
alguns aspetos como o elo mais fraco da violência doméstica, embora nós entenda-
mos que há outro tipo de violência doméstica que afeta os homens. É um assunto 
que devemos tratar com bastante cuidado e atenção, e passarmos para os nossos 
homens e mulheres que estão no terreno que vão atender a situações de violência 
doméstica, para que eles tenham uma noção exata do que é que se passa em termos 
psicossociais com aquela vítima.

Em que medida a formação é importante no sentido de trazer a este setor 
mais mulheres. É uma efetiva partilha e igualdade dos papéis?

Em primeiro lugar, para mim ficou mais justificada a necessidade de estimular a 
vinda de mulheres para os bombeiros. Faz sentido ter equipas mistas, em especial 
naquilo que diz respeito a teatros de operações multi- vítimas, mas, também, a 
questões relacionadas com a tal violência doméstica e questões relacionadas com 
igualdade de género. 

Isto porque a noção macro que verificamos nesta ação de formação, tem uma 
equiparação, embora em menor quantidade e qualidade, e atendendo às diferenças 
culturais e sociais existentes em Portugal, em comparação com estas realidades aqui 
trazidas. Mas sensibiliza-nos para estimular que mais bombeiras venham para os 
bombeiros, porque o seu género é importante para solidificar as questões envolven-
tes da desigualdade de género e violência doméstica com que somos confrontados 
todos os dias.

Comandante B.V. 
Grândola Ricardo Ribeiro

Em que medida esta formação permite reforçar as competências dos 
agentes de segurança e proteção civil na área da igualdade do género e 
violência do género?

Faz todo o sentido fazer formações deste âmbito, porque nos ajudam a re-
pensar nas nossas práticas e, também, porque nos ajudam a adicionar novos 
fatos na nossa prática diária. A igualdade do género é um assunto relativa-
mente recente, esta formação ajuda as forças de segurança e proteção civil a 
estarem mais alertas para este tipo de temática. E ajuda a que a convivência e 
o trato nas relações interpessoais sejam mais facilitados. 

Em que medida é que uma sinalização atempada da situação pode con-
tribuir para uma efetiva redução do número de vítimas de violência do 
género?

Quanto mais alerta estivermos com estas situações, também mais podemos 
prevenir o futuro. Porque se uma pessoa não souber que existe uma determi-
nada situação, tem mais dificuldade em lidar com a mesma. Existem deter-
minados procedimentos que podem facilitar a resolver a situação. Portanto, 
quanto mais sinalizarmos, mais facilmente conseguimos ajudar a resolve-las.

Como é que esta intervenção pode contribuir para efetiva igualdade do 
género dentro das forças de segurança e proteção civil?

Ajuda muito naquela abertura de espírito que é necessária a todos os agen-
tes intervenientes naquele tipo de ações. Quanto mais alertas estivermos para 
estes problemas, mais facilmente conseguimos resolver as situações com que 
nos deparamos.

Formador

Psicóloga
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